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Em 17 de junho de 2008

(Terça-feira)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

(Após a sessão ordinária)

ORDEM DO DIA

URGÊNCIA

(Art. 62, § 6º, da Constituição Federal)

Discussão

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 425, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 425, de 2008, que altera os arts. 18 e 19 da Medida Provisória nº 413, de 3 de janeiro de 2008, para postergar a aplicação das disposições relativas à incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre as receitas auferidas na venda de álcool. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 13/05/08

PRAZO NA CÂMARA: 27/05/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 14/06/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 10/09/08

URGÊNCIA

(Art. 62 da Constituição Federal)

Discussão

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 426, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 426, de 2008, que altera o Anexo I da Lei n°11.134, de 15 de julho de 2005, para aumentar o valor da Vantagem Pecuniária Especial - VPE, devida aos militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 22/05/08

PRAZO NA CÂMARA: 05/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 23/06/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 19/09/08

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 427, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 427, de 2008, que acrescenta e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, reestrutura a VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., encerra o processo de liquidação e extingue a Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT, altera as Leis nºs 9.060, de 14 de junho de 1995, e 11.297, de 9 de maio de 2006, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 25/05/08

PRAZO NA CÂMARA: 08/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 26/06/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/09/08

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 428, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 428, de 2008, que altera a legislação tributária federal e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 26/05/08

PRAZO NA CÂMARA: 09/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 27/06/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 23/09/08
5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 429, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 429, de 2008, que autoriza a União a participar em Fundo de Garantia para a Construção Naval - FGCN, para a formação de seu patrimônio, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista. As Emendas de nºs 1, 6, 13, 18, 24 e 29 foram retiradas pelo autor.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 26/05/08

PRAZO NA CÂMARA: 09/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 27/06/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 23/09/08
6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 430, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 430, de 2008, que abre crédito extraordinário, em favor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no valor de R$ 7.560.000.000,00, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 27/05/08

PRAZO NA CÂMARA: 10/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 28/06/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 24/09/08
7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 431, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 431, de 2008, que dispõe sobre a reestruturação do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006; do Plano Especial de Cargos da Cultura, de que trata a Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, da Carreira de Magistério Superior, do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal, de que trata a Lei nº 10.682, de 28 de maio de 2003, do Plano de Carreira dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Carreira de Perito Federal Agrário, de que trata a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, de que trata a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001 e a Lei no 10.883, de 16 de junho 2004, dos Cargos de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal, Agente de Atividades Agropecuárias, Técnico de Laboratório e Auxiliar de Laboratório do Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de que tratam respectivamente as Leis nºs 11.090, de 2005 e 11.344, de 8 de setembro de 2006, dos Empregos Públicos de Agentes de Combate às Endemias, de que trata a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, da Carreira de Policial Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998, do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Execução e Apoio Técnico à Auditoria no Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde - GDASUS, do Plano de Carreiras e Cargos do Hospital das Forças Armadas - PCCHFA, do Plano de Carreira e Cargos do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, e do Plano de Carreira do Ensino Básico Federal, fixa o escalonamento vertical e os valores dos soldos dos militares das Forças Armadas, altera a Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, e a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, institui sistemática para avaliação de desempenho dos servidores da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 27/05/08

PRAZO NA CÂMARA: 10/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 28/06/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 24/09/08
8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 432, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 432, de 2008, que institui medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário, e dá outras providências . Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 10/06/08

PRAZO NA CÂMARA:  24/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 12/07/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 08/10/08

9

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 433, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 433, de 2008, que reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e dá Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -COFINS incidentes na importação e na comercialização do mercado interno de farinha de trigo, trigo e pão comum e isenta do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante – AFRMM as cargas de trigo e de Farinha de trigo, até 31 de dezembro de 2008. Pendente de parecer da Comissão Mista. As Emendas de nºs 2, 12 e 14 foram retiradas pelo autor.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 10/06/08

PRAZO NA CÂMARA:  24/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 12/07/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 08/10/08

URGÊNCIA

(Art. 155 do Regimento Interno)

Votação

10

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Nº 306-C, DE 2008

(DO SENADO FEDERAL)

Continuação da votação, em turno único,  do Projeto de Lei Complementar n° 306-C, de 2008, que dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente por Estados, Distrito Federal, Municípios e União em ações e serviços públicos de saúde, os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo; tendo pareceres: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação (Relator: Dep. Rafael Guerra); dos relatores designados em Plenário: pela Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação financeira e orçamentária, e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo (Relator: Dep. Pepe Vargas); e pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do substitutivo da Comissão de Finanças e Tributação (Relator: Dep. Eduardo Cunha). EMENDAS DE PLENÁRIO: dos relatores designados em Plenário: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação das Emendas de nºs 1, 2, 3, 4 e 7, na forma da Subemenda Substitutiva Global apresentada; pela rejeição das Emendas de nºs 8 e 9; não cabendo pronunciamento da Comissão de Seguridade Social e Família quanto às Emendas de nºs 5 e 6 (Relator: Dep. Rafael Guerra); da Comissão de Finanças e Tributação, pela adequação financeira e orçamentária das Emendas de nºs 3 a 8; pela inadequação financeira e orçamentária das Emendas de nºs 1 e 2; e, no mérito, pela aprovação das Emendas de nºs 3, 4, 7 e 8, na forma da Subemenda Substitutiva Global apresentada; e pela rejeição das Emendas de nºs 1, 2, 5, 6 e 9 (Relator: Dep. Pepe Vargas); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das Emendas de nºs 1 a 5 e 7 a 9, da Subemenda Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão de Seguridade Social e Família, da Subemenda Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão de Finanças e Tributação; e pela inconstitucionalidade da Emenda nº 6 (Relator: Dep. Eduardo Cunha).
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